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Vistos, etc. Cuida-se de ação de obrigação de fazer com pedido de indenização e antecipação dos efeitos da tutela jurisdicional movida por Jorge Eduardo Flor em face do Município de Barra Mansa, objetivando, em síntese, a anulação de pena de demissão, aplicada afirmadamente de maneira injusta e arbitrária pela administração municipal, bem como sua reintegração ao cargo e a condenação ao pagamento das verbas remuneratórias não recebidas; tudo conforme inicial e documentos de fls. 02/70. Validamente citado, o réu apresentou resposta e documentos às fls. 78/87, sustentando, em resumo, a legalidade da pena baseada em sentença penal condenatória, destacando ainda que o autor teria permanecido preso no período meneado entre junho de 2000 e julho de 2001, não fazendo jus a qualquer pagamento pelo período não trabalhado. Réplica às fls. 90 prestigiando a inicial e postulando a procedência dos pedidos. Foram produzidas provas documentais às fls. 93/111 e 122/128, dispensando as partes a produção de prova oral. As partes apresentaram alegações finais escritas às fls. 162/166 e 171/175, sendo que o Ministério Público, reiterou sua manifestação de fls. 143/154, sustentou a improcedência dos pedidos, uma vez que a Administração Pública não estaria obrigada a aguardar o trânsito em julgado da decisão criminal para aplicar penalidade administrativa. É O RELATÓRIO, FUNDAMENTO E DECIDO. Inicialmente, não há dúvidas de que o servidor público, atuando no exercício de suas atribuições, possui tríplice responsabilidade: penal, civil e administrativa; sem contar eventual prática de ato de improbidade administrativa, do que decorrerá uma quarta, qual seja: a política. Por tais razões, em regra, as sanções penais, civis e administrativas poderão cumular-se, sendo independentes entre si, noção esta bem sedimentada no teor da súmula nº 18, do colendo STF. Contudo, no caso em tela, não houve a aplicação de penalidades distintas ao autor. Na verdade, verifica-se que o procedimento administrativo foi iniciado em razão de comunicação de Juízo Criminal acerca da condenação do autor, onde também foi determinada a perda de sua função pública, objeto de sentença ainda pendente de recurso. O despacho de fls. 20-verso entendeu o comunicado como ordem judicial para imediato cumprimento, motivando o ato de exoneração cuja cópia foi juntada às fls. 21. Não é, portanto, caso de procedimento administrativo autônomo para apuração de falta funcional, mas, sim, de cumprimento de sentença ainda não transitada em julgado, do que decorre a extemporaneidade da exoneração do autor. Ainda que outro fosse o entendimento, não se observa que o procedimento tenha garantido o contraditório e o exercício da ampla defesa ao autor, do que também decorre sua nulidade. Contudo, entendo não ser o caso de anulação plena de todos os seus efeitos, até porque, como já consignado, a sentença penal determinou a perda da função pública, não se podendo modificá-la por essa via. Na verdade, o que se pode conceder é a suspensão dos efeitos da exoneração até data do trânsito em julgado do acórdão que confirmou a sentença, retornando ao patrimônio do autor todos os direitos e vantagens que deveria ter recebido no período, excluídas, obviamente, as remunerações pelo período em que permaneceu afastado em razão de sua prisão cautelar. Posto isso, JULGO PARCIALMENTE PROCEDENTES os pedidos apenas para condenar o réu a promover a reintegração do autor ao cargo anteriormente ocupado, pelo período meneado entre a data de sua exoneração e a do trânsito em julgado da decisão criminal, bem como a efetuar o pagamento das vantagens não recebidas, excluídas aquelas que recaiam sobre o tempo em que perdurou a prisão cautelar. Em que pese tal decisão, diante da vedação contida no art. 1º da Lei 9.494/1997 e da necessidade de confirmação da sentença, como requisito de sua validade, na forma do art. 475 do CPC; indefiro a antecipação pretendida. Custas e honorários deverão rateados em razão da sucumbência recíproca, observando, ainda, a assistência gratuita concedida ao autor e as isenções legais destinadas ao ente público. Decorrido o prazo para recurso voluntário, subam ao E. Tribunal de Justiça. P.R.I. Ciência ao MP.
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